
MAPA DE RISCOS
PROCESSO XXXXXXX-XX.202X.X.XX.XXXX (ASSUNTO)

NÚMERO EVENTO DE RISCO CAUSA CONSEQUÊNCIA CATEGORIA PROBABILIDADE IMPACTO NÍVEL DE
RISCO ESTRATÉGIA TRATAMENTO (AÇÃO PREVENTIVA) TRATAMENTO (AÇÃO DE CONTINGÊNCIA) CONTROLE RESPONSÁVEL

Alto

Moderado

Alto

Alto

Moderado

Moderado

Moderado

Moderado

Moderado

Moderado

Moderado

Moderado

Alto

1
Insuficiência de candidatos em
municípios remotos (Fase de

Planejamento)

Baixa densidade populacional e
dificuldades logísticas de acesso

regional.
Vacância de postos e risco de atraso no cronograma de preparação de urnas. Operacional Média Alto Mitigar Exigir Plano de Recrutamento Regionalizado

no Termo de Referência (TR).
Remanejamento de auxiliares de zonas
próximas ou uso de cadastro reserva.

Monitoramento do
cronograma de contratação

30 dias antes do pleito.

Unidade demandante
(ASESG)

2 Inexecução por falha logística de
interiorização (Fase Contratual)

Planejamento deficitário da contratada
ou desconhecimento da malha viária

local.
Ausência de auxiliares em datas críticas e comprometimento do pleito. Operacional Baixa Muito Alto Mitigar Exigência de cronograma detalhado de

mobilização por polo geográfico.
Aplicação de glosa e acionamento de plano

de remanejamento emergencial.

Relatórios semanais de
mobilização e conferência

física pela fiscalização.

Fiscal Técnico do
Contrato

3 Turnover excessivo em períodos
críticos (Fase Contratual)

Natureza sazonal do serviço ou falha
no pagamento tempestivo de

benefícios.
Perda de pessoal treinado e necessidade de novos treinamentos urgentes. Operacional Média Alto Mitigar Manutenção de cadastro reserva de 20% e

prova mensal de pagamento de benefícios.
Substituição em até 24h e aplicação de

treinamento de via rápida.

Monitoramento diário da
frequência nas Zonas

Eleitorais.
Gestor(a) do Contrato

4 Utilização de veículos inadequados ou
sem manutenção (Fase Contratual)

Redução de custos pela empresa ou
precariedade das vias do interior. Riscos à integridade física e atrasos no deslocamento operacional. Operacional Média Alto Mitigar Exigir plano de transporte com relação de

veículos, seguros e revisões.
Substituição do veículo em 4h ou

contratação local com desconto na fatura.

Check-list de segurança no
momento da apresentação

dos colaboradores.

Fiscais das Zonas
Eleitorais

5 Descumprimento de metas de
sustentabilidade (Fase Contratual)

Negligência quanto à Portaria
1306/2023 ou uso de frota

obsoleta/poluente.
Desconformidade com o PLS e impacto negativo nos indicadores do CNJ. Operacional/Legal Média Médio Mitigar Exigir Plano de Redução de Emissões e

certificados de inspeção veicular.
Notificação para substituição imediata e

retenção de pagamentos.

Relatório de sustentabilidade
e conferência de laudos

ambientais.

Unidade de
Sustentabilidade

6 Condutas vedadas ou desvios éticos
(Fase Contratual)

Falha no recrutamento ou falta de
treinamento sobre neutralidade

política.
Dano à imagem de imparcialidade da Justiça Eleitoral e incidentes em zonas. Integridade Baixa Muito Alto Mitigar Treinamento ético obrigatório e assinatura de

Termo de Conduta individual.
Afastamento imediato e substituição por

pessoal do cadastro reserva.

Canal de denúncias e
monitoramento constante

pelos Fiscais de Zona.
Gestor(a) do Contrato

7 Surgimento de passivo trabalhista
subsidiário (Fase Contratual)

Falha na fiscalização ou inadimplência
financeira da contratada. Prejuízo financeiro ao erário via bloqueios judiciais e dano institucional. Financeiro-Orçamentário Baixa Alto Mitigar Condicionar pagamento à prova de quitação

de encargos (FGTS/INSS/Salários).
Retenção cautelar de valores ou utilização

da garantia contratual.

Análise minuciosa da
documentação trabalhista
antes do atesto da nota.

Fiscal Administrativo

8 Vazamento de dados ou violação da
LGPD (Fase Contratual)

Falha no treinamento de segurança ou
manuseio indevido de informações. Sanções da ANPD e exposição de dados sensíveis de eleitores/servidores. Legal/Integridade Baixa Muito Alto Mitigar Integração obrigatória sobre LGPD e Termo de

Confidencialidade assinado.
Bloqueio imediato de acessos e notificação

obrigatória à ANPD.

Auditoria de termos de sigilo
e monitoramento de logs de

acesso.
Área de TI (STI)

9 Falta de EPIs, uniformes ou crachás
(Fase Contratual)

Falha no planejamento de suprimentos
ou logística de entrega da empresa. Impedimento de acesso a áreas restritas e riscos à segurança do trabalho. Operacional Média Médio Mitigar Prova de aquisição e distribuição do kit 15

dias antes das atividades.
Fornecimento de identificação provisória

pelo TRE e glosa proporcional.

Conferência obrigatória do
kit no primeiro dia de

apresentação.

Fiscais das Zonas
Eleitorais

10 Falha na cadeia de comando e
comunicação (Fase Contratual)

Ausência de prepostos com autonomia
ou canais oficiais ineficientes. Atraso na resolução de problemas e desatendimento de ordens técnicas. Operacional Média Médio Mitigar Indicação formal de prepostos regionais com

poder de decisão no TR.
Escalonamento de urgência para a gestão

central (ASESG).

Registro formal de
ocorrências em formulário

padronizado.
Gestor(a) do Contrato

11 Subdimensionamento de postos de
trabalho (Fase de Planejamento)

Uso de dados históricos defasados ou
criação de novas seções eleitorais. Sobrecarga de pessoal e insuficiência de apoio logístico nas zonas. Operacional/Financeiro-Orça

mentário Baixa Alto Mitigar Previsão de aditamento de até 25% e revisão
quantitativa 6 meses antes.

Remanejamento interno e acionamento de
cláusula de acréscimo contratual.

Cotejamento mensal com o
relatório de seções do

sistema ELO/TSE.

Unidade demandante
(ASESG)

12 Desvio de finalidade nas atribuições
(Fase Contratual)

Uso dos AAEs em funções
administrativas alheias ao escopo

logístico.
Risco jurídico de vínculo empregatício e negligência nas urnas. Legal Baixa Médio Mitigar Instrução Normativa detalhando atribuições e

vedação expressa no TR.
Advertência formal à chefia local e

remanejamento imediato para o escopo.

Relatórios de atividades
validados mensalmente pela

ASESG.
Gestor(a) do Contrato

13

Condenação do Tribunal por
responsabilidade subsidiária devido à

falha na produção de provas da efetiva
fiscalização ("Culpa in Vigilando") em

processos trabalhistas (Fase
Contratual)

Descentralização das Zonas Eleitorais
dificultando a guarda de documentos;

ausência de registros formais de
notificações e advertências no SEI;

falta de padronização nos relatórios de
fiscalização local.

Inversão do ônus da prova contra o Tribunal em sede judicial,
impossibilidade de defesa eficaz pela Assessoria Jurídica e perda de recursos

públicos para pagamento de dívidas da empresa.

Legal/Financeiro-Orçamentá
rio Média Alto MITIGAR

Padronizar "Dossiê de Fiscalização"
obrigatório no SEI para cada Zona Eleitoral,

com checklist mensal de documentos (ponto,
recibos, EPIs) e registro formal de qualquer

irregularidade.

Acionamento imediato da Assessoria
Jurídica para centralização das provas

colhidas e retenção de valores faturados
para garantir o provisionamento de futuras

condenações.

Verificação mensal pela
Gestão do Contrato sobre a
integridade dos dossiês de
fiscalização enviados pelos

Cartórios Eleitorais.

Gestor(a) do Contrato e
Fiscais Técnicos das

Zonas Eleitorais.



Identificação do Risco Definição Probabilidade Ponto Impacto Ponto Nível do
Risco

Ponto Priorização e Tratamento Tratamento

Estrátegias

Operacional Muito Alta Muito Alto

Legal Alta Alto

Fianceiro-Orçamentário Média Médio

Integridade Baixa Baixo
Muito Baixa Muito Baixo

Eventos que podem comprometer as atividades do TRE-MA,
normalmente associados a falhas, deficiência ou inadequação de

processos internos, pessoas, infraestrutura e sistemas.
5 5 20 a 25

Nível de risco muito além do apetite a risco.

Qualquer risco nesse nível deve ser comunicado ao Núcleo de Apoio à Gestão de
Riscos (NAGR) que, após análise, poderá encaminhá-lo ao Conselho Gestor.

Obrigatório

4 4 12 a 19 Obrigatório

3 3 5 a 11 Facultativo

2 2 0 a 4 Nível de risco dentro do apetite a risco. Facultativo
1 1

ACEITAR
MITIGAR
EVITAR

TRANSFERIR

Eventos derivados de alterações legislativas ou normativas que podem Nível de risco muito além do apetite a risco.
Eventos que podem comprometer a capacidade do TRE-MA de contar

com os recursos orçamentários e financeiros necessários à realização de
suas atividades, ou eventos que possam comprometer a própria

Nível de risco dentro do apetite a risco. Geralmente nenhuma medida especial é
necessária, porém requer atividades de monitoramento específicas e atenção da

gerência na manutenção de respostas e controles para manter o risco nesse nível,
Eventos relacionados a corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios

Crítico

Alto

Moderado

Baixo


